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Resumo

Levando em consideração as recentes alterações no texto curricular da Educação Básica 
brasileira, bem como seus impactos na produção dos discursos presentes nos livros didá-
ticos que integram as coleções de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, discutem-se as 
lógicas que organizam os modos contemporâneos de subjetivação política, na interseção 
entre duas formações discursivas distintas (neoliberalismo e multiculturalismo). Partindo 
de uma análise realizada em 4 (quatro) manuais didáticos contemporâneos, em diálogo 
com aportes da Teoria do Discurso pós-estruturalista e elementos da análise do discurso 
foucaultiana, o texto discute processos de equivalência e de diferenciação entre aquelas 
formações discursivas, visando demonstrar o modo pelo qual o discurso neoliberal pretende 
instrumentalizar a gramática das Ciências Sociais e do multiculturalismo para constituir 
uma forma de subjetividade política marcada pelo desejo de “reconciliação simbólica”, sob 
os signos da “troca”, da “mistura” e da “hibridização” de formas de ser e estar no mundo.

Palavras-chave: Ciências Humanas e Sociais Aplicadas; Currículo; Educação básica; 
Neoliberalismo; Multiculturalismo liberal.

Abstract

Considering the recent changes in the Basic Education curriculum in Brazil, as well as its im-
pacts on the production of the discourses present in the textbooks that form the collections 
of Applied Social and Human Sciences, we discuss the logics that organize contemporary 
modes of political subjectivation, at the intersection of two distinct discursive formations 
(neoliberalism and multiculturalism). Based on an analysis of 4 (four) contemporary textbooks, 
and in dialogue with contributions of post-structuralist discourse theory and elements of 
Foucauldian discourse analysis, the text discusses processes of equivalence and differentia-
tion between those discursive formations, aiming to demonstrate the way in which neoliberal 
discourse seeks to instrumentalize the grammar of the social sciences and multiculturalism to 
constitute a form of political subjectivity marked by the desire for “symbolic reconciliation”, 
under the signs of “exchange”, “mixture” and “hybridization” of forms of being in the world.

Key words: Applied Humanities and Social Sciences; Curriculum; Basic education; Neo-
liberalism; Liberal Multiculturalism.
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Introdução

Ciências Humanas e Sociais Aplicadas é o nome de uma 
vacuidade disciplinar e, ao mesmo tempo, o registro de um novo 
projeto que se impõe. Define uma grande área do conhecimen-
to, não um domínio de saberes específicos. É também, por esta 
razão, o nome que se escolheu para uma não-disciplina que 
parece abrir um buraco (semântico, epistêmico, político) mais 
visível no campo da Sociologia Escolar, e cujos sentidos, ainda 
pouco conhecidos, parecem integrar uma “nova” gramática do 
texto curricular brasileiro4. Sintoma de uma resistência ao nome 
“sociologia”, é um termo que designa tanto o momento da per-
da de certa identidade enunciativa, a rarefação de certo regi-
me de discursividade pedagógica, quanto o ganho de potência, 
no campo educacional brasileiro, de lógicas sociais, políticas e 
fantasmáticas que organizam o discurso neoconservador e seus 
procedimentos de subjetivação (Glynos e Howarth, 2018).

Considerada como uma extensão orgânica das recentes 
mudanças realizadas na organização curricular do Ensino Médio 
e como um dispositivo que tem na nova Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) seu fundamento político, esse novo código que 
rasura, em termos derridianos, o texto curricular, busca redefinir 
as linhas que lhe dão forma e inscrevê-lo, definitivamente, nas 
trilhas definidas pela (nova) dinâmica do capitalismo  contem-
porâneo. As Ciências Humanas e Sociais Aplicadas na Educação 
Básica, tal como postas pelo discurso político atual, funcionam 
como o sintoma de um movimento político que busca fazer do 
texto curricular o próprio trilho que permite a “passagem” tran-
quila para uma locomotiva apressada, desejante e acolhedora. 
Acompanhando as contradições presentes em nosso processo de 

construção democrática, sob a égide de uma “confluência per-
versa” (Dagnino, 2004), essa locomotiva já percorre os trilhos 
da educação há algum tempo, e tem por finalidade embarcar, 
em seus intermináveis vagões, toda forma de diferença ainda 
indecisa quanto aos destinos dessa estranha e sedutora viagem.

Entre as oscilações e instabilidades de nossos processos po-
líticos, em meio a ajustes fiscais e sucessivas contrarreformas do 
Estado, as noções de cidadania e participação política foram coop-
tadas por um projeto neoliberal no interior de um trem des-gover-
nado cujos nomes se dão a conhecer em conexão com as lógicas de 
mercado: autonomia, protagonismo, empresa, negócios, empreen-
dedorismo, ética burguesa, neoliberalismo, ou capitalismo, simples-
mente. E como já se argumentou em outros contextos, sempre que 
o Estado se isenta de seu papel de garantidor de direitos, o mercado 
é oferecido como uma instância substituta para a cidadania.

Este artigo se propõe a investigar, a partir de uma análise 
dos discursos presentes em 4 (quatro) manuais que integram as 
coleções de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, os momentos 
de articulação a partir dos quais formações discursivas distintas 
(neoliberalismo e multiculturalismo) se hibridizam para fundar as 
bases de um determinado projeto de subjetivação política na di-
reção acima apontada.5 Nesse sentido, os livros didáticos são aqui 
considerados como dispositivos cuja função política é a de servir 
como a própria base empírica para a inscrição e fixação de certos 
discursos. Analisamos, portanto, esses manuais, em diálogo com o 
texto curricular de referência (BNCC), visando compreender pro-
cessos de equivalência e diferenciação entre discursos, as lógicas 
que lhes dão sustentação e seus procedimentos de subjetivação.

Nesse sentido, o critério de seleção adotado para escolha 
desses livros que integram as coleções é temático6, razão pela 

4 Neste trabalho concebemos o currículo como texto e/ou como discurso. Essa leitura discursiva do texto curricular considera a positividade de seus 
efeitos na construção das identidades. Essa leitura está presente nos trabalhos de Lopes e Macedo (2011), que conceberam o currículo como aquilo 
que nos governa, que constrói nossas identidades, sempre num ambiente marcado pela abertura e pela constante produção, troca e ressignificação 
de discursos. Leitura que também se apoia em um campo de intervenções sobre “políticas de currículo”. Texto eminentemente político, o livro didático 
(objeto que pretendemos analisar neste trabalho) funciona no Brasil como importante base empírica para inscrição de diversos discursos e, ao mesmo 
tempo, como um lócus privilegiado das lutas hegemônicas, estruturais na composição e tensionamento dos discursos curriculares.
5 Empregamos o conceito de formação discursiva no sentido definido pelos estudos de Ernesto Laclau e Chantal Mouffe (2015), em diálogo com a 
leitura proposta por Foucault (2014). Ou seja, não entendemos por formação discursiva o conjunto de textos, enunciados e/ou discursos caracterizados 
pela unidade que os “amarra” segundo a “coerência lógica de seus elementos” internos, cujo sentido dependeria de um “sujeito transcendental 
apriorístico, um sujeito atribuidor de sentido a la Husserl” (Laclau e Mouffe, 2015, p. 178). O que constitui a coerência de uma formação discursiva 
é a “regularidade na dispersão”. Na Teoria do Discurso, compreende-se por formação discursiva uma “unidade mais ampla de significação” em torno 
da qual se reúnem conceitos, imagens, textos, signos, vozes, silêncios e discursos sob o signo da diferença, do corte, do limiar e da ruptura. “Uma 
formação discursiva é sempre um conjunto articulado, mas heterogêneo, de discursos, ou seja, de sistemas de regras de produção de sentido. Uma 
formação discursiva já está hegemonizada por um determinado discurso dentro de uma pluralidade. Não é um todo monolítico, fechado em si, mas 
produz efeitos de posicionamento, autorização e restrição sobre os sujeitos que nela se constituem ou expressam” (Burity, 2014, p. 66).
6 As novas coleções de livros didáticos de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, publicadas após a mais recente reforma do Ensino Médio (2017), 
possuem várias diferenças se comparadas com versões anteriores adotadas pelo Plano Nacional do Livro Didático (PNLD). Em primeiro lugar, os 
livros não estão mais divididos por áreas e/ou disciplinas, mas por recortes temáticos que foram assim definidos a partir da BNCC: Tempo e espaço; 
Territórios e fronteiras; Indivíduo, natureza, sociedade, cultura e ética; Política e trabalho. Cada coleção de livros didáticos aprovada pela comissão 
de avaliação do PNLD é composta por seis manuais, que receberam títulos que remetem a esses recortes temáticos. Em segundo lugar, os novos 
livros não são seriados, o que significa que os professores de História, Geografia, Sociologia e Filosofia devem selecionar os conteúdos de acordo com 
os apontamentos da dimensão normativa do currículo para cada ciclo de ensino. Os professores dessas áreas deverão, ainda, conferir tratamento 
interdisciplinar aos conteúdos abordados, em uma nova organização curricular que prevê a redução do tempo pedagógico destinado a essas áreas 
do conhecimento, especialmente no caso da Sociologia,  numa escala que varia segundo a série do Ensino Médio em cada estado brasileiro.
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qual optamos em trabalhar com aqueles manuais que, em fun-
ção de seu recorte temático, tratam da política enquanto obje-
to específico de reflexão. Optamos também por trabalhar com 
os manuais do professor, uma vez que tais livros nos permitem 
analisar o discurso sob uma dupla perspectiva: o discurso que 
pretende “capturar” o aluno/leitor e as orientações didático-
-pedagógicas voltadas ao professor. Os livros analisados têm 
os seguintes títulos: “Contexto e ação: desigualdade e poder” 
(2020); “Diálogos em Ciências Humanas: construção da cidada-
nia” (2020); “Ciências Humanas: Política, conflitos e cidadania” 
(2020) e “Identidade e Ação: Ciências Humanas e Sociais Aplica-
das, vol. 4 - Política e Território” (2020).

Estas novas coleções de livros didáticos trazem algumas 
mudanças importantes, quando observamos as antigas versões do 
Plano Nacional do Livro Didático para áreas como História, Geo-
grafia, Filosofia e Sociologia. Os novos livros didáticos não são 
mais organizados e divididos por disciplina, ciclo e/ou série do En-
sino Médio. As novas coleções para a área das Ciências Humanas e 
Sociais Aplicadas apostam na “articulação” de conceitos das diver-
sas áreas como base para tratamento de temas a serem tratados 
de forma interdisciplinar. Isto significa, dentre outras coisas, a fal-
ta de clareza quanto à especificidade dos objetos de investigação 
que até pouco tempo se atribuía, na Educação Básica, a este ou 
aquele código disciplinar, inclusive em termos de interdisciplinari-
dade (que não faz sentido na ausência de disciplinas!).

Se estas novas coleções de livros didáticos sepultam, 
numa certa medida, a lógica presente nas versões anteriores do 
PNLD, há, entretanto, algumas ressonâncias importantes entre 
elas. Quando comparamos dados como formação acadêmica, 
filiação institucional e atuação profissional dos autores destas 
novas coleções, elegendo como parâmetro as mesmas variáveis 
pensadas a partir das versões anteriores do Plano Nacional do 
Livro Didático para a área de Sociologia, observamos algumas 
regularidades: (a) a forte centralização das políticas públicas do 
livro didático segundo o aspecto regional, com destaque para a 
Região Sudeste e, mais especialmente, para Estados como São 
Paulo e Rio de Janeiro; (b) a reduzida participação de professores 
da Educação Básica na produção desses materiais, que continuam 
a ser produzidos (e avaliados), via de regra, por uma sociedade de 
discurso composta, rigorosamente, por professores/pesquisadores 
de instituições públicas de ensino superior, das quais se destacam, 
no caso em tela, as seguintes: Unicamp, USP e UFRJ; (c) a diversi-
dade de áreas de formação dos autores, com destaque para áreas 
como Ciências Sociais, História, Educação, Geografia e Filosofia. 
Com relação a este último aspecto, é importante mencionar que 
algumas coleções são compostas por autores com pouca (ou ne-
nhuma) formação na área específica da Sociologia.

Esta “confusão” disciplinar, marcada pelos signos da 
mistura, da hibridização e da vacuidade teórica que estes ele-
mentos colocam em relevo, entretanto, não é gratuita e desin-
teressada. Assim como tentaremos demonstrar, ela é o sintoma 
de uma nova forma de racionalidade política e econômica que 
busca hegemonizar a Educação Básica, bem como de uma lite-
ratura didática que passaria a funcionar como dispositivo, na 

acepção foucaultiana, de uma subjetivação neoconservadora. 
Trata-se, nesse sentido, de um momento da subjetivação polí-
tica profundamente caracterizado pelo desejo das forças políti-
cas hegemônicas de “esvaziar” a esfera do político (ou, dito de 
outro modo, ressignificá-la), impedindo, dessa forma, processos 
de transformação social/coletiva capazes de radicalizar a nossa 
experiência democrática. Como isso é possível? As próximas se-
ções trabalham algumas hipóteses, que oferecemos à reflexão 
do/da leitor/a.

(Neo)liberalismo e multiculturalismo - 
Uma confluência perversa?

No contexto da sociedade brasileira, os elementos direta 
ou indiretamente associados à emergência das assim chamadas 
“políticas de identidade” (multiculturalismo, múltiplos processos 
de democratização política e diversas “injunções ao estar junto”, 
cf. Burity, 2018, p. 22), compreendidos aqui nos termos de uma 
proliferação (não-totalizável) das diferenças múltiplas e plurais 
(Pierucci, 2013), não apenas permitiu a visibilização dos sujei-
tos outrora excluídos do discurso hegemônico, como também 
facilitou a emergência de uma disputa entre elites políticas e 
intelectuais a respeito do lugar dos “valores tradicionais” (e do 
pluralismo social) nessa articulação, com um segmento reativo 
emergindo e exigindo lugar no desenho político-institucional e 
na cena cultural.

Para além da superfície, o multiculturalismo pode ser 
problematizado também como um significante flutuante, isto é, 
um termo cujos sentidos estão constantemente em disputa na 
discursividade da vida social. Como nos lembra Candau (2008, p. 
19), “(...) expressões como multiculturalismo conservador, libe-
ral, celebratório, crítico, emancipador, revolucionário podem ser 
encontradas na produção sobre o tema e se multiplicam conti-
nuamente”. Trata-se, portanto, de um tema “oceânico”, plural, 
de difícil delimitação. Isso também tem a ver com a própria es-
pecificidade do debate, pois ele se dá no cruzamento de temas, 
valores e ideias que interessam a toda uma diversidade de atores 
e segmentos da sociedade; movimentos sociais, organizações re-
ligiosas, partidos políticos, etc. 

No caso brasileiro, o debate multiculturalista se inscreve 
nas malhas de nossa formação histórica, e, neste sentido, pode 
assumir tanto a forma de um descritivismo que busca dizer e 
reconhecer a diversidade étnico-racial que nos constitui en-
quanto povo, quanto um caráter propositivo, este último mais 
identificado a “uma maneira de atuar, de intervir, de transformar 
a dinâmica social” levando em consideração as relações entre 
educação e cultura e a necessidade de se construir as condições 
para uma radicalização de nossa própria democracia (Candau, 
2008, p. 18). A corrente propositiva se fragmenta em diversas 
outras frações, mas o essencial aqui é imaginar como o debate 
multiculturalista articula os signos da educação e da cultura vi-
sando trazer à tona aquilo que está ausente (nos currículos, nos 
materiais didáticos, nas políticas de formação docente, etc) e 
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acusar os processos de segregação social e seus desdobramentos 
no campo das identidades. 

A formação discursiva multiculturalista também tem se 
caracterizado por um investimento importante no que tange a 
esfera dos valores e das identidades. A busca pelo reconhecimento 
das diferenças étnico-raciais e de gênero, por exemplo, se desta-
ca neste plano, especialmente num contexto em que formações 
discursivas neoconservadoras têm avançado cada vez mais em 
seu projeto político, representando um retrocesso no plano das 
conquistas mais recentes, especialmente, no campo da Educação 
Básica. Negacionismo e revisionismo histórico buscam relativizar 
e/ou negar a escravidão negra e o racismo estrutural da sociedade 
brasileira, enquanto, em outra frente, os debates em torno da cha-
mada “ideologia de gênero” entre os neoconservadores buscam 
implantar o pânico moral na população sobre temas como se-
xualidade, educação infantil, ameaças à família “tradicional”, etc. 

Além destas questões, o multiculturalismo no Brasil pa-
rece também tocado de maneira particularmente problemática, 
pelas investidas do neoliberalismo. Trata-se de colocar em rele-
vo certas bricolagens e/ou apropriações do vocabulário político 
multiculturalista que, uma vez acionados pelos neoliberais, bus-
cam, de alguma maneira, “incorporar” a gramática do adversário 
como forma de negar sua própria necessidade lógica, ou, no mí-
nimo, anular a legitimidade de suas ações mais radicais. Ao ten-
tar “engolir” o adversário, ao mesmo tempo em que visa impedir 
processos de radicalização democrática, o neoliberalismo parece 
buscar capturar o outro apelando para aquelas temáticas que, 
aparentemente, deveriam servir como uma fronteira a separar 
duas formas de racionalidade política supostamente incomuni-
cáveis, incompatíveis, antagônicas entre si. Como isso é possível?

Em artigo recente (Souza; Silva; Burity, 2020), fizemos 
referência aos procedimentos biopolíticos de subjetivação esco-
lar em relação à formação discursiva neoliberal e sua atuação na 
produção de formas de vida moldadas por um Estado que se faz 
cada vez mais presente na ordem do ser/saber. Acompanhando 
um trabalho recente de Dardot e Laval (2016), a discussão se 
iniciou com o famoso colóquio Walter Lippmann (realizado em 
Paris, em 1938) e “a crítica dos ordoliberais alemães ao infanti-
lismo naturalista do liberalismo clássico” (Souza; Silva; Burity, 
2020, p. 248), delineando os novos contornos da política liberal 
no mundo ocidental.

Distanciando-se das premissas individualistas e utilitárias 
do pensamento democrático liberal, as questões centrais sus-
citadas pelo novo liberalismo não apenas giraram em torno da 
temática do Estado – pela estratégica incorporação da lógica 
empresarial aos assuntos públicos –, como também caminharam 
no sentido de decretar, em termos fundamentalmente morais, 
a “naturalidade” do capitalismo com relação aos diversos mo-
dos de existência, preparando, assim, o terreno necessário à fase 
global do sistema do capital e suas ideias fictícias acerca da so-
berania do consumidor.

No entanto, não queremos amarrar o sentido do neoli-
beralismo a essa origem. No que diz respeito ao específico do 
contexto brasileiro, a formação discursiva neoliberal, subsumida 

por um ativismo conservador assumidamente “de direita”, tor-
nar-se-á expressão de “conexões entre a dimensão econômica e 
a dimensão moral, com seus efeitos para a dimensão mais pro-
priamente política da democracia” (Biroli, 2020).

As disputas recentes, nessa direção, parecem ser o novo 
capítulo de uma lógica econômica (associada aos valores do 
mercado competitivo e antiestatista, diga-se de passagem) a 
se desenvolver no Brasil desde o período da redemocratização. 
Tensionando os limites da democracia brasileira, o neoconserva-
dorismo busca, portanto, realizar-se sob uma compreensão ma-
niqueísta de mundo, no nebuloso terreno da “natureza humana” 
(i.e., como uma leitura essencialista do mundo a se afirmar, poli-
ticamente e de modo agônico, no campo das disputas culturais).

Além disso, afirma-se, no interior dessa formação discur-
siva, o sujeito empreendedor, isto é, sujeito competitivo e res-
ponsável pelo seu próprio destino. Como se sabe, estas capaci-
dades, convertidas em virtudes morais pelo discurso neoliberal/
neoconservador, passam a ser lidas como habilidades e compe-
tências a serem apreendidas por um sujeito ainda em formação 
(Souza; Silva; Burity, 2020). Daí a defesa de que a sociedade de 
mercado demanda a existência de um novo sujeito e de que é 
preciso inventá-lo. Tarefa eminentemente pedagógica, educati-
va, atribuída tanto ao Estado como à sociedade.

Por mais que no contexto político brasileiro a formação 
discursiva neoliberal se apresente, nos últimos anos, associa-
da ao explícito reforço das hierarquias tradicionais de gênero, 
raça/etnia e classe, em meio a imperativos morais, religiosos e 
econômicos de todo tipo (cf. Biroli, 2020), nos quais a defesa 
irrestrita da dimensão moral do mérito e do merecimento se faz 
hegemônica, sob a adoção de uma rígida agenda de austeridade 
econômica e de equilíbrio fiscal, o argumento presente em Biroli 
et al. (2020), de que estamos simplesmente a tratar da produção 
de subjetividades autoritárias, não se sustenta em face das novas 
propostas de subjetivação política/escolar.

Ao que parece, os protocolos contemporâneos de subjeti-
vação, especialmente no campo da educação, resultam da hibri-
dização de formações discursivas distintas, enunciando-se com a 
promessa de nos fazer o bem! O multiculturalismo liberal, nesse 
sentido, expressa-se de modo ambíguo, encarnando, no seu in-
terior, uma politização a funcionar como forma de aparência de 
seu oposto. Concordando com o filósofo A. Badiou, Žižek (2012) 
afirma que as lógicas políticas engendradas no interior desse 
circuito não funcionam mais como uma interpelação ideológica 
althusseriana, que tomava a escola como um “Aparelho Ideoló-
gico de Estado”. Segundo o filósofo esloveno, “ela é mais um tipo 
de impulso cego sem forma-valor simbólica anexada a ele; todas 
essas características simbólicas são temporárias e flexíveis e, por 
isso, o indivíduo é constantemente chamado a ‘recriar-se’” (cf. 
Žižek, 2012, p. 52).

No entanto, a escola não deixa de ser política na arti-
culação entre neoliberalismo e multiculturalismo. Ao contrário, 
ela se torna um centro de inculcação da política, vista desde 
a ótica neoliberal. A despolitização que se proclama em movi-
mentos como “escola sem partido” (e no interior do vocabulário 
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das “competências”) sequer pretende não ter efeitos políticos: 
leva à naturalização da flexibilização das relações de trabalho, 
à hiperindividualização das escolhas que os jovens fazem da es-
cola em termos de “projeto de vida”, à desqualificação da voz e 
autonomia pedagógica docentes, bem como estimula um clima 
de delação e confronto no ambiente escolar.

Conforme se verá na próxima seção, a noção de pro-
tagonismo em circulação no campo educacional brasileiro 
representa o momento de uma articulação (im)possível entre 
elementos dos discursos neoliberal e multiculturalista, profun-
damente marcada por aquilo que autoras como Wendy Brown 
chamaram de “exaltação da liberdade” (2000, p. 10). A exalta-
ção da liberdade, que se expressa sob a forma do protagonismo 
em seus mais diversos registros, se apoia, conforme Dardot e 
Laval (2016), numa falsa sensação de domínio do sujeito so-
bre as coisas e os seres, que engendra, por sua vez, formas 
“patológicas” de “obediência inconsciente” aos protocolos de 
subjetivação neoliberal. 

Com efeito, o neoliberalismo deve ser lido como modelo 
“de governo e gestão social de subjetividades” (Safatle, 2020, p. 
30). Também deve ser visto como força cuja aposta é cada vez 
mais “a colonização da subjetividade, a produção de um novo 
homem [sic], o indivíduo que habita na massa e obedece in-
conscientemente aos imperativos de consumo e renda ilimita-
dos” (Merlin, 2020, p. 40).7 Nesse contexto, a escola deixa de ser 
uma instituição política a incorporar, a exemplo dos modelos 
pedagógicos tradicionais, a preponderância de uma herança ho-
lística, correlativa a um processo implícito de individualização 
(Gauchet, 2009), para se tornar o lócus de um desenvolvimento 
pessoal centralizado nas vontades e capacidades individuais. O 
discurso da autonomia/protagonismo juvenil é um dos protoco-
los desta subjetivação. No campo da educação, a base empírica 
de inscrição desse discurso pode ser problematizada levando em 
consideração pelo menos dois níveis distintos, porém comple-
mentares em grande medida: a dimensão normativa do currícu-
lo e seus marcos legais e a literatura didática. Comecemos pela 
Base Nacional Comum Curricular.

O sujeito da BNCC: ética e cidadania 
sem política

No texto da Base Nacional Comum Curricular, o enuncia-
do que melhor traduz o sentido atribuído às Ciências Humanas 
e Sociais Aplicadas na Educação Básica pelo discurso oficial é o 
da formação ética do sujeito. De acordo com o texto, o sujeito 

da educação deve se orientar por uma “busca constante da ética 
em toda ação social” (Brasil, 2018, p. 569). 

Nesse contexto, cidadania, um significante muito pre-
sente no debate curricular e em outros marcos legais/normativos 
anteriores, parece descolar-se relativamente de um projeto de 
formação política cujos fundamentos epistemológicos estavam 
mais ou menos claros até a Reforma do Ensino Médio (desna-
turalização, estranhamento, posicionamento crítico frente às 
diversas modalidades de desigualdade social etc.), para assumir, 
a partir de agora, conotações notadamente morais.

O discurso oficial passa, então, a definir como objetos 
privilegiados da formação cidadã a interiorização, pelos sujeitos 
da educação, das “ideias de justiça, solidariedade, autonomia, 
liberdade de pensamento e de escolha” e outras “virtudes” como 
“o reconhecimento das diferenças, o respeito aos direitos hu-
manos e à interculturalidade, e o combate aos preconceitos de 
qualquer natureza” (Brasil, 2018, p. 561).

Nesse novo formato, ao que parece, a ação política é subs-
tituída pela tolerância, e a transformação social, subsumida a um 
conjunto de virtudes sublimadas por certa tradição do discurso 
multiculturalista brasileiro. Este giro retórico na direção de um 
sujeito idealizado, o “sujeito ético”, se baseia num diálogo aberto 
entre demandas neoliberais e demandas reclamadas pelo discurso 
multiculturalista na esfera pública. É aquilo que a BNCC define 
como a prática de um “entrelaçamento” necessário. Um entre-
laçamento encoberto por um manto supostamente democrático.

O entrelaçamento entre questões sociais, culturais e indivi-
duais permite aprofundar, no Ensino Médio, a discussão sobre 
a ética. Para tanto, os estudantes devem dialogar sobre noções 
básicas como o respeito, a convivência e o bem comum em 
situações concretas. A ética pressupõe a compreensão da im-
portância dos direitos humanos e de se aderir a eles de forma 
ativa no cotidiano, a identificação do bem comum e o estímulo 
ao respeito e ao acolhimento às diferenças entre pessoas e po-
vos, tendo em vista a promoção do convívio social e o respeito 
universal às pessoas, ao bem público e à coletividade (Brasil, 
2018, p. 567).

No texto da BNCC não se fala efetivamente em partici-
pação política e o documento parece evitar tratar do potencial 
pedagógico de lógicas como o desentendimento, o populismo 
ou ainda os limites da democracia liberal (só para citarmos al-
gumas), essenciais, a nosso ver, tanto à problematização da rea-
lidade social brasileira mais recente quanto à desnaturalização e 
estranhamento dos fenômenos sociais que a singularizam. Assim, 
essa nova ênfase no sentido ético (e cada vez mais orientada por 

7 Com o advento do neoliberalismo, as antinomias da razão liberal se expressarão tanto em lógicas de invisibilização paradoxal do Estado (pelo 
reforço de uma maquinaria política de controle dos indivíduos) como em processos específicos de subjetivação política (e escolar) centralizados na 
autonomia crescente dos seres. Verso e anverso de uma mesma moeda, diga-se de passagem. Além disso, a inserção das nações periféricas (Sul global) 
nos circuitos econômicos globais, sob uma perspectiva macroeconômica, tem se expressado muitas vezes na limitada capacidade de intervenção 
dos governos latino-americanos frente ao capital externo, bem como em processos de exclusão social e em lógicas radicais de despolitização pela 
“criminalização de atores coletivos” – ou mesmo pela “censura ao conhecimento e ao pensamento crítico e não convencional” (cf. Biroli, 2020).



Ciências Sociais Unisinos, São Leopoldo, Vol. 58, N. 2, p. 84-96, mai/ago 2022

89
Jefferson Evânio da Silva, Robson da Costa de Souza e Joanildo Burity

uma sublimação de certos valores morais) parece, na verdade, 
desprezar a política, se essa ética, na prática, só tem a ver com 
respeito, convivência, bem comum, acolhimento das diferenças 
e respeito universal. A política encontra-se, portanto, subsumida 
a um projeto que busca enquadrar o sujeito dentro dos limites 
definidos por uma plataforma de valores morais socialmente re-
conhecidos: ser ético significa fazer as coisas de tal modo que 
os Direitos Humanos sejam o resultado cotidiano de uma prática 
conciliatória, respeitosa, acolhedora, isto é, de convívio social.

O sujeito que este discurso pretende engendrar é, portan-
to, o resultado da tensão entre/que une dois significantes: res-
peito às diferenças e investimento pessoal/individual. No texto 
da BNCC, a subjetividade política proposta para esta nova fun-
ção enunciativa é o jovem protagonista.8 Trata-se de um sujeito 
genérico e substancializado, em torno do qual deve se cristalizar 
uma certa plataforma de valores, dentre os quais se destacam, 
além daqueles inscritos na formação discursiva multicultural 
(respeito e acolhimento às diferenças, à diversidade étnica e 
cultural e à coletividade, especialmente), o caráter pragmático 
da experiência formativa na escola, ou, de maneira mais espe-
cífica, a dimensão utilitária a mediar a relação das juventudes 
com o saber sociológico. Tal como definido pelo texto curricular, 
é necessário que a área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas:

(...) favoreça o protagonismo juvenil investindo para que os 
estudantes sejam capazes de mobilizar diferentes linguagens 
(textuais, imagéticas, artísticas, gestuais, digitais, tecnoló-
gicas, gráficas, cartográficas etc), valorizar os trabalhos de 
campo (entrevistas, observações, consultas a acervos históri-
cos etc), recorrer a diferentes formas de registros e engajar-se 
em práticas cooperativas, para a formulação e resolução de 
problemas (Brasil, 2018, p. 562).

Conforme apontou Regina Magalhães de Souza (2009, 
p. 17), o discurso que no Brasil tem buscado validar a tese do 
jovem protagonista, isto é, fazer dele um objeto sociopolítico 
de identificação reconhecido socialmente, substitui a politização 
do social pela teatralização do fazer política, uma vez que “ao 
prescrever o fazer como a nova forma de fazer política, fornece 
ao indivíduo a ilusão do domínio e da previsibilidade sobre a vida 
política, enfim, a ilusão do poder”.

Neste nível de esvaziamento dos conteúdos propriamen-
te disruptivos e de ação coletiva da política, a mudança social é 
definida pelo discurso oficial, no máximo, como a “formulação 
e resolução de problemas” (quase em linguagem matemática), 
cuja principal ferramenta é o “projeto”. Esta ênfase no projeto 
como uma ferramenta pedagógica e formativa, por sua vez, é 
tanto uma influência direta da Sociologia normativa norte-a-
mericana, quanto encontra ressonâncias na ênfase conferida à 
práxis pedagógica por diversos discursos mais alinhados às es-
querdas políticas na América Latina e, especialmente, no Brasil. 

Uma certa confluência e/ou ressonância entre elementos per-
tencentes a distintas tradições políticas parece conferir um novo 
sentido ao marco curricular brasileiro para a área de Ciências 
Humanas e Sociais Aplicadas. 

 A emergência da expressão “protagonismo juvenil”, por 
sua vez, se deu na década de 1980 como uma tópica do discurso 
de organismos internacionais, como a Organização das Nações 
Unidas (ONU), e buscava retratar a necessidade de uma maior 
participação das juventudes em diversos domínios da vida social 
(Souza, 2009). Em meados dos anos de 1990, o termo passa a 
circular no plano das “organizações do terceiro setor  que tra-
balham com juventude pobre (e que compõe o chamado campo 
da educação não-formal, para certos autores, não-convencional, 
ou, simplesmente, não-escolar)” (Souza, 2009, p. 3).

No Brasil, além do papel desempenhado pelas ONGs e 
por projetos do Governo Federal, no início dos anos 2000, na 
promoção da ideia do jovem como “sujeito ativo”, “ator social”, 
“cidadão”, Souza (2009) defende que o pioneirismo e principal 
responsabilidade pelo uso e consolidação do enunciado “prota-
gonismo juvenil” se deu, ainda no final dos anos 90, por inter-
médio da Fundação Odebrecht, do Instituto Ayrton Senna e do 
Instituto Internacional para o Desenvolvimento da Cidadania 
(IIDAC). Essa pressão por uma governança para além do Estado 
foi o que gestou, inicialmente, as teses relativas ao jovem prota-
gonista. Um movimento que não tardou em penetrar os espaços 
educacionais propriamente formais.

No campo da educação formal, o jovem protagonista, en-
gendrado no imaginário de uma ética sem conflito, isto é, fun-
dada em uma mélange integracionista (coesão social produzida 
pela cooperação, convivência e solidariedade) e individualista 
(liberdade, autonomia e empreendedorismo), se constitui, deste 
modo, como a própria meta dos novos protocolos de subjetiva-
ção política definidos pelo marco curricular.

Abstraído de suas relações sociais, o sujeito imaginado 
nessas formações discursivas, a exemplo do indivíduo pressu-
posto pelo pensamento liberal clássico, é o locus preexistente, 
pré-social, de um self-government inato à “condição humana”. 
Estamos, portanto, no terreno de uma clássica noção do libera-
lismo, que extrapola o social a partir da soma de atos individuais:

A identificação da condição humana como animal político – e 
animal social – significa que, independentemente da singula-
ridade de cada um, as pessoas são essencialmente capazes de 
se organizar para uma vida em comum e de se governar (...) Na 
construção de sua vida em sociedade, o indivíduo estabelece 
relações e interações sociais com outros indivíduos, constrói 
sua percepção de mundo, atribui significados ao mundo ao seu 
redor, interfere na natureza e a transforma, produz conheci-
mentos e saberes, com base em alguns procedimentos cogni-
tivos próprios, fruto de suas tradições tanto físico-materiais 
como simbólico-culturais (Brasil, 2018, p. 565).

8 Partimos, portanto, neste artigo, do argumento de que as formações discursivas neoliberal e multicultural se apresentam, no interior do campo 
educacional brasileiro, hibridizadas e associadas a um imaginário político a defender a ideia de um protagonismo juvenil.
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A nosso ver, outro interessante momento dessa articu-
lação entre forças políticas aparentemente incomunicáveis se 
desenrola nas páginas dos livros didáticos que compõem as no-
vas coleções de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas. Essa nova 
“safra” de livros didáticos parece ilustrar muito bem essa espécie 
de aliança entre discursos que pretendem reafirmar a presença, 
no texto curricular, da diferença e da pluralidade (étnico, racial e 
de gênero) e aqueles que pretendem fabricar o sujeito neoliberal 
(competitivo, empreendedor).

A ênfase curricular num self-government do sujeito da 
educação encontra na figura idealizada do jovem protagonista 
seu lugar de inscrição, mas é nas páginas da literatura escolar 
que este discurso constituinte (Maingueneau, 2016), aparente-
mente autojustificado, encontra o lugar de sua didatização e, a 
partir dela, pode, enfim, falar aos sujeitos da educação de ma-
neira direta. Vale salientar que a hegemonização de um discur-
so constituinte é inseparável de sua didatização e inscrição no 
plano da interdiscursividade (Charaudeau; Maingueneau, 2016). 
Isto implica em considerar o livro didático, sobretudo, a partir da 
função política que ele vem a desempenhar na estruturação de 
tais discursos. O que singulariza a literatura didática é a função 
que ela cumpre em nossos jogos de linguagem.

Na próxima seção, passamos a analisar parte desses no-
vos livros didáticos com o propósito de compreender algumas 
das regras que organizam e definem a especificidade do discurso 
das Ciências Humanas e Sociais Aplicadas na Educação Básica. 
Certamente a literatura didática não diz tudo, e entre o livro e 
marco curricular, o livro e seus usos, o livro e suas adaptações 
ou recusas, há um vasto caminho a percorrer. Mas ela nos diz, 
contudo, algumas coisas dignas de tratamento analítico.

Saber-fazer para ser: o protagonismo 
juvenil na literatura didática

A articulação entre o campo das demandas sociopolíticas 
e o discurso da literatura didática é um aspecto já ressaltado 
pela tradição dos estudos de manualística em diversos contextos 
nacionais9. Refletindo sobre a relação entre a produção didá-
tica e as demandas do multiculturalismo em países da Europa, 
especialmente no caso francês, Choppin (2017) nos diz que “os 

livros didáticos proporcionam tanto aos partidários da igualdade 
de sexos ou do respeito às culturas minoritárias como aos de-
fensores dos direitos humanos uma provisão de referências fa-
miliares e uma porção de exemplos claramente compreensíveis” 
(Choppin, 2017, p. 87). Choppin, implicitamente, faz referência a 
um giro importante que marca os estudos em manualística nas 
últimas décadas: a substituição, por exemplo, do signo da classe 
pelo signo das identidades. Ou, se quisermos, a subsunção da 
crítica ideológica pela temática da representação. 

No campo da Educação Básica, as novas coleções de li-
vros didáticos de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas se ins-
crevem nos rastros de uma memória discursiva bastante longeva 
na história da literatura didática brasileira. Uma tradição que 
comunica o que diz o marco curricular e o que pretende dizer 
o texto didático. O discurso curricular, ao funcionar como força 
a cristalizar um conjunto de demandas, “toca” o signo do livro, 
para fazer dele uma importante base empírica de sua inscrição. 
Embora o discurso da literatura didática também incorpore a 
relativa agência e/ou performance de uma autoria (sempre) po-
lifônica, há uma importante equivalência entre os programas 
oficiais e os materiais didáticos. O gênero didático, portanto, 
não escapa à cena englobante que o reprime e, ainda que possa 
eventualmente assumir contornos “subversivos”, esta fuga não 
é possível fora de um certo conjunto de regras que definem os 
limites do dito e do não-dito.

Em nosso caso, o significante mestre que articula o livro 
à dimensão normativa do currículo é o protagonismo juvenil. 
Com efeito, encontramo-lo nos textos normativos e, mais espe-
cialmente, nos livros didáticos, autoevidente, inquestionado, su-
pervalorizado. A objetificação do indivíduo, operação recorrente 
nesses novos livros didáticos é formulada levando em considera-
ção o fato de que o estudante

é visto como o protagonista no processo de ensino e aprendi-
zagem. Se no mundo do trabalho a figura do operário-padrão, 
disciplinado e dedicado, se mostra progressivamente como um 
ideal do passado, a imagem do estudante bem comportado 
também passa a ser, no mínimo, insuficiente para caracteri-
zar um estudante contemporâneo. Isso não ocorre só porque o 
mercado de trabalho em constante e acelerada transformação 
exige de seus candidatos a ingressantes características como 
criatividade, adaptabilidade e resiliência, mas também porque 

9 No caso dos estudos em manualística, essa observação aparece pela primeira vez no discurso da crítica marxista à literatura didática burguesa, 
muito marcante na segunda metade do século XX. Estudos como os de Deiró (1978), Faria (2017), Bonazzi e Eco (1980), por exemplo, chamavam 
a atenção para a inscrição de demandas da classe dominante nas páginas dos compêndios didáticos voltados à formação de crianças e jovens (a 
valorização moral da ideia de trabalho, a naturalização das desigualdades sociais, a negação das contradições e conflitos sociais, etc). Naquele 
caso, tratava-se de realizar a crítica à “ideologia” burguesa presente na literatura didática, isto é, daqueles elementos lidos como responsáveis pela 
falsificação do real e pela ocultação da “ verdade”. Num segundo registro, mais contemporâneo, dos estudos em manualística, trabalhos como os de 
Gasparello (2004) e Bittencourt (1993, 2004) assinalaram a articulação entre o discurso da literatura didática e as estratégias de dominação política 
adotadas pelas elites brasileiras tanto no Império quanto na República. No contexto da Primeira República, por exemplo, a construção da ideia 
de nação, a cristalização das noções de povo, pátria e progresso se estabeleciam como reivindicações importantes das elites liberais e positivistas 
que integravam, de alguma maneira, a burocracia educacional brasileira do período. Visando atender a suas próprias demandas sócio-políticas, 
muitas delas de inspiração conservadora, muitos liberais e positivistas conceberam a literatura didática como um negócio lucrativo e um dispositivo 
estratégico para a hegemonização de valores, ideias e concepções de mundo.
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as inovações das tecnologias de informação e comunicação 
tornaram disponíveis uma quantidade virtualmente sem fim 
de recursos para a construção do conhecimento. Assim, não 
basta mais ao estudante ficar sentado, quieto e aguardar que 
o conhecimento do professor o ilumine, para que, então, ele, 
ao repetir o conteúdo recebido em sala de aula, demonstre 
sua capacidade. Agora, trata-se mais de aprender a navegar 
em um infindável mar de informações, buscando selecionar 
as mais relevantes, confrontá-las e, usando um método espe-
cífico, participar ativamente da construção do conhecimento 
(Boulos Jr. et al., 2020, p. 167).

É bastante instigante a correlação estabelecida entre 
o “estudante” do passado e o “operário-padrão” dos primeiros 
tempos da Revolução Industrial. Essas posições-de-sujeito estu-
dante/operário são posições equivalentes e mantêm entre si uma 
relação de dependência orgânica, na medida em que a existência 
do segundo sempre esteve condicionada (nos domínios da ética 
burguesa que pariu a escola em sua versão moderna) à “boa” e 
“eficaz” formação do primeiro. Na medida em que o “mercado” 
se revoluciona impulsionado pela Revolução Tecnológica, se re-
configura também o modelo do “operário-padrão’’ e, por sua 
vez, a do “estudante disciplinado, quieto, passivo”.

Trata-se de uma forma de subjetividade política que não 
reconhece a autoridade de uma imago paterna (do professor, 
por exemplo) como necessária ao pleno aperfeiçoamento de 
suas próprias capacidades individuais. Um deslocamento que 
nos remete para lugares tão distantes como a crítica kantiana 
às formas de tutela política da modernidade quanto às peda-
gogias progressistas brasileiras da história mais recente e suas 
insistentes críticas ao ensino pautado na transmissibilidade de 
um saber lido como enciclopédico, desconectado do mundo da 
vida e centrado na figura da autoridade pedagógica. Essa recu-
sa acentuada ao lugar da “lei” e/ou da “autoridade”, encarado 
como força a interditar a satisfação individual, assinala, portan-
to, para a inscrição do discurso da literatura didática no rastro 
(Derrida, 2013) de um arquivo (Foucault, 2014) onde predomina 
uma dupla significação: a desconstrução dos antigos laços so-
ciais que uniam o Eu ao Outro; a sublimação do indivíduo, isto é, 
a operação que busca fazer dele um objeto supervalorizado a ser 
reconhecido pelo conjunto da sociedade (Lacan, 2008).  

O protagonismo juvenil pode ser pensado, neste sentido, 
como um ponto nodal a partir do qual se articulam projetos e 
vozes diferentes, porém, equivalentes em alguma medida. Com 
efeito, os projetos políticos de reconciliação simbólica buscam 
fazer dele um elemento catalisador desse desejo político de 
substituir o antagonismo pelo diálogo e pela troca. Emprega-
mos a expressão reconciliação simbólica apenas com o intuito 
de nomear a irrupção de um acontecimento discursivo que mar-
ca o discurso da literatura didática brasileira do período mais 
recente. Um acontecimento que se expressa ao nível dos discur-
sos curriculares e que parece apontar para o recrudescimento 
de lógicas como a hibridização das subjetividades, a “fusão” e/
ou ressonância estratégica entre formações discursivas e discur-
sos tradicionalmente pensados segundo certa lógica adversarial. 

O processo de reconciliação simbólica certamente não anula as 
diferenças ou particularidades que caracterizam os elementos 
articulados em sua operação, mas é, talvez, uma alegoria que 
nos permite “desenhar” o momento de um encontro polêmico 
e de uma “troca” não necessariamente planejada por todos os 
atores envolvidos nesta operação.

Neste processo, o protagonista é, em termos fundamen-
talmente simbólicos, uma figura de síntese. É um nome em torno 
do qual se cristalizam diversas demandas, projetos políticos e de 
sociedade. Nele se encontram os fios de diferentes concepções 
do sujeito ético que se pretende formar. Nesta literatura didá-
tica, o protagonismo juvenil também é definido nos termos de 
uma habilidade/competência individual, no que se refere à pro-
dução do conhecimento. Tal como sugerido por alguns autores 
destas coleções didáticas, “[n]ossa intenção é que cada estudan-
te se torne responsável pela produção do próprio conhecimen-
to” (Machado et. al., 2020, p. 3). Em outra obra, explicita-se o 
seguinte: “esperamos poder contribuir com boas experiências 
para esta fase de sua vida estudantil, essencial à construção au-
tônoma e competente do caminho a ser trilhado” (Boulos Jr. et 
al., 2020, p. 3).

Outro elemento importante do discurso do protagonismo 
é o projeto de vida. No novo Ensino Médio, “projeto de vida” 
é tanto um componente curricular, dispondo de significativo 
tempo pedagógico no currículo das escolas e materiais didáticos 
específicos (com coleções de livros didáticos voltados exclusiva-
mente ao tema), quanto um aspecto transversal, interdiscipli-
nar e estrutural na formação do jovem protagonista, chegando 
mesmo a representar um objetivo educacional. Num contexto 
de recrudescimento de lógicas neoconservadoras como a des-
responsabilização do Estado pelos destinos da vida coletiva, a 
tópica do projeto de vida aponta também para a responsabiliza-
ção dos sujeitos da educação pelo seu próprio destino. Projeto 
de vida é, portanto, um código disciplinar novo, mas, sobretudo, 
um procedimento de subjetivação.

(...) a escola deve propiciar um espaço de acolhimento dos 
diferentes sujeitos, com diferentes expectativas e diferentes 
protagonismos, reconhecendo a diferença e a diversidade 
como fundamento da atividade educacional e possibilitando, 
assim, a formação de sujeitos críticos e capazes de criar e 
empreender com autonomia e responsabilidade. Isto é, cida-
dãos capazes de elaborar seu próprio projeto de vida (Fernan-
des et al., 2020, p. 17).

Trata-se de uma formulação ambivalente, encerrando uma 
disputa de sentidos não resolvida. Pois, de um lado, a tópica do 
projeto de vida parece apontar para um mundo pós-tradicional, 
no qual o indivíduo se encontra lançado a sua própria sorte - ain-
da que conte com recursos colaborativos, redes, tanto a iniciativa 
como a competência para acioná-los é sua e de ninguém mais. De 
outro lado, há atores da formação hegemônica neoconservadora 
que pretendem deter os efeitos desagregadores e autonomizantes 
da ênfase anterior, insistindo na autoridade da família sobre o 
processo educacional e na necessidade de tematizar explicitamen-
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te os “valores tradicionais” no currículo. O encontro agonístico 
dessas correntes de subjetivação rebate sobre o protagonismo ju-
venil e o projeto de vida que se espera resultar dele.

Nessa literatura didática, a cidadania é condicionada à 
capacidade do sujeito em gerenciar seu projeto de vida. Diferen-
ça, diversidade, acolhimento do outro em sua particularidade 
são, por sua vez, alguns dos enunciados bricolados pela forma-
ção discursiva neoliberal para capitalizar os efeitos de seu mode-
lo de subjetivação. A construção do éthos discursivo e, portanto, 
a capacidade de convencimento do Outro e de exercer sobre ele 
algum tipo de influência, passa a mobilizar fantasias sociais e 
objetos sócio-políticos de identificação valorados positivamen-
te pelo discurso político mais recente, tanto multiculturalista 
quanto neoliberal. A sublimação do indivíduo no plano da vida 
material encontra-se inseparável de sua sublimação no plano 
das identidades e dos valores.

Desse modo, o “projeto de vida” é o lócus de articulação 
da interpelação individualista do currículo neoliberal-multicul-
tural, mas também de sua disputa com outras formações discur-
sivas integrantes do mesmo bloco hegemônico (como a religio-
sa e a tradicionalista) e, de forma instrumental, por formações 
discursivas adversárias (como a da educação laica e crítica ou a 
feminista). Daí porque tanto os conteúdos aprendidos quanto as 
habilidades desenvolvidas vão encontrar tradução singular na 
vida de cada estudante, mas tornando-a ao mesmo tempo um 
lócus de disputa. 

A fórmula do protagonista do saber-fazer coloca em 
movimento, também, um sujeito idealizado como autônomo e 
pragmático em sua relação com o conhecimento. Ele deve ser 
capaz de localizar, interrogar, classificar, examinar, comunicar e 
resolver problemas. Em vários desses manuais, são apresentadas 
propostas de projetos a serem desenvolvidos pelos estudantes 
na escola ou na comunidade em que vivem. Tais projetos con-
sistem, em vários casos, na montagem de questionários semies-
truturados e outras modalidades de entrevista, pensados como 
recursos metodológicos capazes de aproximar as juventudes da 
linguagem e das técnicas das Ciências Sociais e, também, como 
forma de exercitar sua “cidadania”, produzindo uma habilidade 
de escuta da “comunidade”. Está em ação aqui o dispositivo do 
“faça você mesmo”, “aplique os conhecimentos”, uma instru-
mentalização da gramática das Ciências Sociais que reformula a 
tese do protagonismo na ordem do saber-fazer e que condiciona 
o exercício da cidadania à “arte” de fazer as coisas, de colocar 
os conhecimentos em prática.

A fantasia que sustenta este tipo de interpelação é a 
ideia do jovem como “cientista (social) em miniatura”, modelo 
idealizado, fruto de uma orientação histórica do ensino de so-
ciologia no Brasil, marcada pela reificação, no campo pedagó-
gico, da linguagem e da racionalidade científica (Prado, 2015; 
Rêses et al 2016). Fantasia pedagógica que pretende atribuir ao 
conceito sociológico, ou nos termos da gramática destas novas 
coleções, os conceitos históricos, geográficos e filosóficos, uma 
função parecida com a desempenhada pelos números e fórmu-
las na matemática (ou na física). Não à toa, há livros didáticos 

voltados a promover uma articulação entre as ciências humanas 
e a matemática.

A fábrica do sujeito neoliberal opera também mediante 
a “instrumentalização do simbólico pelas instituições econômi-
cas”, o que implica na introdução, na formação do sujeito, de 
uma “fluidez” dos ideais e “uma fantasia de onipotência sobre 
as coisas e os seres” (Dardot e Laval, 2016, p. 169). Nos livros di-
dáticos, o que a racionalidade neoliberal instrumentaliza são os 
próprios modelos de racionalidade científica em torno dos quais 
se organiza a identidade e a gramática das Ciências Sociais. Con-
tando, inclusive, com a cumplicidade ou até a parceria de pro-
fissionais desse campo, ansiosos/as para demonstrar a relevân-
cia e a utilidade sociais desses saberes, num contexto de aberto 
ataque às ciências humanas e sociais. Mais do que um simples 
deslocamento de repertório, essa instrumentalização pressupõe 
uma mudança importante no antigo registro disciplinar dos es-
tudos sócio filosóficos da Educação Básica, com destaque para 
o primado de abordagens procedimentais, que declaradamente 
pretendem reduzir o espaço da teoria e dos conceitos sócio fi-
losóficos. Tal como sugerido aos professores em um dos textos 
aqui analisados, a formação de jovens protagonistas implica, do 
ponto de vista pedagógico, na

(...) redução do peso da dimensão conceitual do conhecimento 
e o aumento da dimensão procedimental, assim como também 
da atitudinal, o que contempla toda uma gama de abordagens 
socioemocionais. Por isso, o Livro do Estudante privilegia ati-
vidades diversas, com destaque para a pesquisa como prática 
pedagógica, todas elas visando contribuir para o desenvolvi-
mento das dez competências gerais da BNCC e das seis com-
petências específicas da área das Ciências Humanas e Sociais 
Aplicadas, assim como suas respectivas habilidades (Vicentino 
et al., 2020b, p. 162).

Em contraste com essa posição (um indicativo das lutas 
em curso pela fixação de sentidos das mudanças curriculares), 
é interessante notar que o texto da BNCC ainda confere certa 
importância à formação teórica no caso das Ciências Humanas 
e Sociais Aplicadas, quando sugere, por exemplo, que no plano 
do ensino se deve dar atenção à introdução da simbolização e 
da abstração como formas de raciocínio (Brasil, 2018, p. 561-
62). Esta diferenciação relativa ao discurso dos livros didáticos 
sugere, portanto, que a passagem do documento normativo ge-
ral para um documento curricular concreto - o livro didático - 
pressupõe todo um espaço de mediações, tensões e desentendi-
mentos, isto é, esta passagem não é tranquila ou automática, na 
medida em que a transposição didática é também um dos meios 
a partir dos quais a política acontece. Além disso, a dimensão da 
recepção do livro e seu uso efetivo (ou não) pelos professores 
e professoras da Educação Básica também pode desestabilizar 
muitas das generalizações presentes nos textos normativos ou 
nas recomendações e justificativas pedagógicas dos autores dos 
textos didáticos. 

Contudo, uma ideia normativa parece organizar o dis-
curso da literatura didática, qual seja: a crença de que uma das 
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formas de convencer o indivíduo acerca da necessidade e valida-
de de sua responsabilidade no plano da vida econômica é con-
vertê-lo em protagonista na ordem do saber-fazer. E para ser, 
é preciso saber-fazer. Eis o giro que a noção de protagonismo 
juvenil opera e que materializa, nas páginas dos compêndios, o 
que poderíamos chamar de pedagogização de lógicas neocon-
servadoras, espécie de instrumentalização epistêmica que visa a 
circunscrever o discurso das Ciências Humanas e Sociais Aplica-
das a uma lógica estritamente procedimental, técnica e negado-
ra da dimensão antagonística da  política. Daí a presença, nesses 
livros, de uma ideia bastante marcante: seu leitor idealizado po-
derá aplicar os saberes apreendidos na resolução dos problemas 
sociais e, ao fazê-lo, tornar-se um/a cidadão/ã ativo/a.

Ao longo do volume são propiciadas diversas oportunidades 
para que você coloque em prática os conhecimentos adqui-
ridos ao longo do estudo da realidade local, nacional e mun-
dial, exercendo assim seu protagonismo de jovem cidadão e, 
ao mesmo tempo, tornando a aprendizagem contextualizada e 
significativa (Vicentino et al., 2020b, p. 3).
#JovensProtagonistas - Você vai conhecer uma ação realizada 
por um jovem ou por um grupo de jovens e se inspirar nela 
para propor a resolução de um problema presente em sua rea-
lidade (Boulos Jr. et al., 2020, p. 5).
(...) esta coleção foi concebida tendo em vista importantes ob-
jetivos do novo Ensino Médio: estimular o desenvolvimento de 
habilidades e competências capazes de auxiliar jovens cida-
dãos a compreender e agir no mundo de forma democrática, 
justa e inclusiva; mobilizar as disciplinas de Ciências Humanas 
e Sociais Aplicadas para auxiliar cada estudante em seu pro-
jeto de vida, servindo de instrumento e ferramenta para sua 
formação básica e também para sua vida futura, incluindo o 
campo profissional (Machado et. al., 2020, p. 3).

O protagonismo busca submeter a emergência do ser ao 
saber-fazer. Ou seja, é prescrito ao sujeito como exercício que 
precede o tornar-se cidadão a arte de produzir as coisas, sobre-
tudo a partir de uma relação pragmática com o saber. Trata-se, 
de fato, de um deslocamento importante no que tange à tradi-
ção do ensino de Sociologia no Brasil do período mais recente. 
Conforme demonstrou Silva (2019), a literatura didática socioló-
gica brasileira em circulação nas escolas públicas entre os anos 
de 2012 e 2018, distribuída pelo antigo Plano Nacional do Livro 
Didático (PNLD), encarava o domínio dos conceitos sociológicos 
como imprescindíveis ao fazer política mas não fundamentava o 
processo de subjetivação política na aplicabilidade e/ou na utili-
dade do saber. Outrossim, ainda que não escapasse totalmente à 
tradição do pragmatismo pedagógico, não subordinava a imagi-
nação sociológica ao delineamento de um projeto de vida, como 
parece sugerir o novo discurso da literatura didática.

Ou seja, a opção por uma abordagem mais estritamen-
te conceitual e histórica, no caso das antigas coleções de livros 
didáticos de Sociologia, cede lugar para uma aposta em lógicas 
procedimentais encaradas como supostamente capazes de tor-
nar a aprendizagem útil e fecunda, produtora de subjetivação. 
A nova orientação da literatura didática, ainda que esteja muito 

preocupada em conferir tratamento histórico aos temas e teo-
rias (e, neste sentido, não escape à tradição didática sociológica 
anterior, muito dependente do recurso às narrativas genealógi-
cas) parece se fundamentar na crença de que é preciso resgatar 
os estudos sociofilosóficos daquilo que é encarado veladamente 
(ou não) como a dimensão trágica da educação, isto é, resgatar o 
saber das sombras do não-sentido (ou seja, da inutilidade).

O que é realmente específico desta nova literatura di-
dática é que ela concebe o cidadão ativo como um especialista 
na arte de fazer coisas, de executar tarefas, de aplicar conheci-
mentos, de resolver problemas. Ela não mira o conceito, também 
não mira a ação política efetiva; o que ela mira é o fazer que faz 
sentido, que funciona. E o saber que faz sentido é aquele que 
melhor se encaixa dentro do programa definido pelo projeto de 
vida individual. O seu conteúdo inovador é o enquadramento 
do par saber/fazer dentro dos limites definidos pelos projetos 
de vida que deverão orientar, individualmente, o destino do ser. 

Isso explicaria, ao menos parcialmente, as sucessivas re-
comendações aos professores, presentes nas seções a eles dedi-
cadas nestas coleções de livros didáticos, que rezam coisas como:

Como todo professor bem sabe, sem interesse ninguém apren-
de. Este, aliás, é o grande desafio da escola atual, despertar 
o interesse dos estudantes e contribuir para a realização de 
seus projetos de vida, ancorados no respeito aos direitos hu-
manos e na sustentabilidade ambiental. E isso só é possível se 
os estudantes virem sentido no que estão aprendendo, o que 
passa necessariamente por perceberem a relação entre esses 
conhecimentos escolares e sua vida cotidiana (Vicentino et al., 
2020b, p. 162).

Aqui, a subjetivação neoconservadora parece buscar 
apropriar-se de uma concepção fenomenológica do processo 
educativo e de certo repertório que construiu parte da identi-
dade “progressista” brasileira do passado mais recente. Ela busca 
refúgio no campo de plataformas éticas ou morais sublimadas 
(Direitos Humanos, questões ambientais, solidariedade, etc) para 
em seguida assinalar a centralidade do projeto de vida. Não há 
fronteiras aqui. A aposta é na reconciliação simbólica entre cer-
tos valores sublimados pelo discurso multiculturalista e por valo-
res igualmente sublimados pelo discurso neoliberal. Daí porque, 
para citar novamente o argumento presente no manual didático, 
o grande desafio da escola atual consiste em “despertar o inte-
resse dos estudantes e contribuir para a realização de seus pro-
jetos de vida” (Ibidem). Ou ainda quando se diz, em outra cole-
ção: “Nesta coleção, a maior parte dos conteúdos só faz sentido 
quando sintonizada a tudo o que diz respeito às necessidades e 
possibilidades de vida dos estudantes” (Machado et. al., 2020, p. 
168).  Não se trata, contudo, de fazer qualquer coisa com o saber 
que se aprende. Ao jovem protagonista cabe, sobretudo, apren-
der a resolver problemas, validar ações propositivas, aplicar o co-
nhecimento aprendido, torná-lo, como se diz, significativo, mas 
num sentido bastante específico: prático, resolutivo, concreto. 

Diante do exposto, alguns questionamentos poderiam ser 
feitos no sentido de discutirmos os limites desse protagonismo na 
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ordem do saber-fazer-ser. Em primeiro lugar, a estratégia aparente-
mente “revolucionária” que este triplo registro do protagonismo nos 
promete (e é deste modo, na condição de verdadeira revolução edu-
cacional, que o Novo Ensino Médio, a Base Nacional Comum Curri-
cular e as novas coleções de livros didáticos de Ciências Humanas e 
Sociais Aplicadas são apresentados pelos veículos de comunicação 
oficiais e pelas estratégias de marketing adotadas pelas editoras e 
fundações privadas atuantes nas políticas de currículo) em nenhum 
momento questiona a própria gramática do saber ou o utilitarismo 
que o reduz a certos protocolos procedimentais. 

Ao discutir a dimensão política do conceito lacaniano de 
“ato analítico”, Vladimir Safatle (2017) problematizou os senti-
dos da “revolução para além de sua submissão a uma dinâmica 
de restauração”. Segundo Safatle, uma verdadeira “revolução” 
(em nosso caso, no sentido pedagógico da expressão) se “vincula 
à modificação da estrutura saber/poder” (Safatle, 2017, p. 221), 
e não na mera transferência de sua posse. Isto porque uma ver-
dadeira revolução no campo do saber

(...)  não implica simplesmente deslocar o saber anteriormente 
pressuposto no Outro para um saber agora presente na cons-
ciência do sujeito. Não significa reapropriar-se do saber. Pois 
esse deslocamento seria apenas a reiteração de um mesmo 
regime de saber e de ação, só que agora disponível à cons-
ciência. De nada adianta louvar a prática se essa prática ain-
da é dependente da mesma gramática de saber que havia nos 
sujeitado. Uma gramática composta por ideais de autonomia, 
deliberação, escolha e decisão que remetem necessariamen-
te ao modo de representação da consciência. Pouco importa 
quem realmente age, quando sempre se age a partir da mesma 
gramática. Em todos os casos, é a gramática que age, são os 
sistemas de regra e existência que agem. Uma prática emanci-
pada não é o resultado da transferência de um saber que su-
púnhamos no outro e que agora nós o reapropriamos. A eman-
cipação não é uma transferência de saber que nos permitiria 
recuperar a enunciação do saber para nós, que nos permitiria 
melhor deliberar conscientemente. Como se tivéssemos agora 
a posse de uma saber nos foi negado (Safatle, 2017, p. 221).

O discurso que realiza a subjetivação neoconservadora, en-
tretanto, é “liso” o suficiente para esconder, para além da superfície, 
sua presença e ação na inscrição dos corpos. O próprio enunciado 
“jovens protagonistas” pressupõe a internalização, pelo sujeito, de 
um código que passa a ser lido não como o lugar de uma interpela-
ção ou dispositivo de uma governamentalidade, mas como condição 
da própria “autonomia”, “cidadania”, “emancipação”. Nestes livros 
didáticos, o protagonismo não é um problema. É, pelo contrário, a 
solução, uma resposta reiterada a certa concepção educacional que, 
para muitos, se tornou obsoleta. Neste momento da articulação, 
o/a jovem protagonista deve imaginar-se como livre de qualquer 
amarra pedagógica e/ou política. Deve ler no ato que exercita a 
expressão de sua própria vontade.

Segundo Regina Magalhães de Souza:

O jovem protagonista não é exatamente o indivíduo que in-
ternaliza um discurso, adere a um padrão de comportamento 

ou que é coagido a certas normas de conduta e submetido 
à dominação. O discurso é normativo, posto que estabelece 
comportamentos em conformidade com uma regra; esta, po-
rém, não aparece como exterior e permanece oculta sob a ati-
vidade do indivíduo/ator social. O jovem protagonista é aquele 
indivíduo/ator social que encarna a regra e cuja atividade ma-
terializa o discurso do poder e atesta sua eficácia. Ou seja, o 
próprio indivíduo em atividade mantém o poder e seu discurso 
em operação e, portanto, “contribui” (conforme um termo fre-
quente no discurso em questão) para sua própria dominação. 
Integrados que estão à subjetividade, poder, regra e discurso 
não se exibem mais como tais e seu êxito é atestado pelo pró-
prio indivíduo/ator social em atividade (Souza, 2009, p. 19-20, 
grifos da autora).

Além disso, é preciso que se coloque a questão das con-
sequências propriamente políticas, inclusive psicológicas, des-
sa “transferência” da posse de um saber/responsabilidade que 
antes se supunha estar localizado no âmbito do “discurso do 
mestre” (entenda-se, do professor). Na medida em que o sujei-
to é classificado como responsável pela produção do conhe-
cimento e, acima de tudo, como responsável pelo sucesso de 
seu projeto de vida, ele passa também a ser responsabilizado 
pelo fracasso desta empresa. A dimensão do fracasso pessoal 
é o grande silêncio deste discurso que jamais situa, no hori-
zonte de expectativas do sujeito que pretende fabricar, a pos-
sibilidade da falência, da perda de energia, da diminuição da 
potência. Talvez isso explique parcialmente o fato da palavra 
“fracasso” (individual) ser condenada ao ostracismo linguístico 
por essa literatura didática do sucesso. Se há fracasso, este é 
sempre um fracasso do Outro (de regimes políticos obsoletos, 
de tentativas radicais de subversão da ordem social, do po-
pulismo, etc), mas nunca o fracasso é situado no plano dos 
projetos de vida individuais ou da ideia de protagonismo em 
sociedades profundamente desiguais. O jovem protagonista 
não pode perder e o saber-fazer é encarado como a própria 
condição do sucesso individual. 

Finalmente, julgamos que é preciso juntar o que está dis-
perso. Uma das hipóteses do presente texto foi que o discurso 
presente no texto curricular e que “desliza” para o texto didático 
pretende construir o laço social entre duas posições-de-sujei-
to (o sujeito moral/tolerante = ético, e o sujeito empreendedor 
na ordem do saber-fazer = ser). Defendemos, igualmente, que 
o ponto nodal desta articulação é a figura idealizada do jovem 
protagonista (de passagem, a expressão é quase exclusivamente 
masculina, o jovem). O discurso que constrói o laço social en-
tre estas posições assume a forma de uma estrutura discursiva 
cuja lógica parece ser a reconciliação simbólica entre elemen-
tos aparentemente antagônicos. Em termos laclaunianos, “uma 
estrutura discursiva não é uma entidade meramente ‘cognitiva’ 
ou ‘contemplativa’; é uma prática articulatória que constitui e 
organiza as relações sociais” (Laclau e Mouffe, 2015, p. 167). A 
construção deste laço social que “amarra” e articula elementos 
distintos no interior de uma estrutura discursiva pode ser repre-
sentada na figura 1:
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No discurso da literatura didática, o sujeito democráti-
co do multiculturalismo é reduzido à condição de um sujeito 
ético moral classificado como o indivíduo  tolerante que adota 
uma postura de respeito e acolhimento às diversas formas de 
diferença. Mas ele é também o sujeito utilitarista, pragmático, 
autônomo, consciente de si, ele é o protagonista na ordem do 
saber-fazer-ser. Esse sujeito ético, portanto, pode ser tanto o 
ator político que reclama, na praça pública, o atendimento a 
certo conjunto de demandas, como aquele que estabelece como 
único critério para suas escolhas a adequação entre o cardápio 
de possibilidades disponíveis e seu projeto pessoal de vida. Ele 
pode ser, ao mesmo tempo, tanto o sujeito do pluralismo quan-
to, inversamente, o sujeito individuado, calculista, estratégico. 
O discurso é aquilo que constrói o laço social entre essas duas 
posições-de-sujeito, ambas dispostas numa circularidade com-
plementar e disposta a incorporar novos elementos à sua ba-
teria de significantes. O jovem protagonista (JP, no esquema) é 
o ponto nodal ou, simplesmente, a figura de síntese a cristalizar 
a articulação entre essas duas posições-de-sujeito. Este discurso, 
que também constrói o laço social entre o sujeito e certo ho-
rizonte de expectativas, aposta na estratégia da reconciliação 
simbólica. Não por acaso, estas são também as mesmas lógicas 
em operação no campo político brasileiro de modo mais amplo e 
que, pelas mesmas razões, têm impedido a eclosão de processos 
de transformação estrutural de nossa sociedade. A reconcilia-
ção simbólica pode agora ser imaginada como uma alegoria que 
nos ajuda a compreender como os protocolos da subjetivação 
neoconservadora atuam contra a possibilidade de radicalização 
democrática. 

Considerações finais

A subjetivação neoconservadora aposta na estratégia da 
reconciliação simbólica entre o sujeito “democrático”, lido como 
tolerante, participativo e aberto ao diálogo com a alteridade; e 
o sujeito “utilitarista”: pragmático, empreendedor, protagonista. 
A figura de síntese desta articulação que se pretende realizar 
entre certo repertório político multiculturalista, a gramática das 
Ciências Sociais e o mundo dos negócios ou do capital, é a no-
ção de sujeito ético; outro nome para o protagonista na ordem 

do saber/fazer/ser. Um sujeito substancializado, idealizado, um 
ideal-tipo solicitado pelo mercado e potencial leitor de livros di-
dáticos. Essa equivalência entre formações discursivas e concep-
ções de sujeito se opera, ainda, no cruzamento de certas lógicas 
sociais (regularidades discursivas) e fantasmáticas, destinadas, 
essas últimas, a modelar a identificação do sujeito com o saber e 
com uma certa concepção de sociedade (e da política) represen-
tada como o lugar do “diálogo”, do “respeito”, do “acolhimento”, 
e, sobretudo, como “reino das possibilidades”, “palco de realiza-
ção dos projetos”, “teatro” para o espetáculo da técnica, do pro-
cedimento, do instrumento, da estratégia, e, organicamente, da 
“cidadania”. O protagonista é o ator desta peça a que se chama 
de “formação ética” a se desenrolar no teatro do social. Trata-se, 
como insistia Souza (2009) a respeito do estatuto radicalmente 
“vazio” do protagonismo juvenil, de uma “encenação política” 
que produz uma falsa sensação de liberdade assentada, a partir 
de agora, numa metafísica do sujeito ético. O protagonista na 
ordem do saber/fazer/ser é uma peça fundamental na engrena-
gem da ideologia neoliberal e não uma subjetividade rebelde. 
Sua fisionomia não é revolucionária, pelo contrário, ela é muito 
mais neoconservadora do que imaginamos. Certamente o pro-
tagonismo juvenil poderá assumir outras significações, distintas 
daquelas em vigor no plano do marco curricular e no plano da 
literatura didática, mas apenas novos estudos poderão nos dizer 
algo a respeito.
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